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    PREFÁCIO


    Este livro nasceu de uma urgência. Em um país onde as violências contra as mulheres são tão profundas quanto as raízes de sua formação social, toda iniciativa que busque transformar masculinidades é, por si só, um ato político. Mas há algo ainda mais potente — e pouco reconhecido — nesse movimento: as mulheres que atravessam esses espaços. Mulheres que conduzem, que questionam, que acolhem, que tensionam. Mulheres que, mesmo diante da resistência masculina, sustentam com firmeza e cuidado um trabalho indispensável para a prevenção das violências.


    Sheila Fagundes Isleb entra em um território denso, marcado por desigualdades históricas, e o ilumina a partir da perspectiva de quem facilita grupos de homens autores de violência. Sua pesquisa é rigorosa, mas é também viva — feita de encontros, dúvidas, afetações, descobertas e deslocamentos. Sheila escreve com a precisão da pesquisadora e com a humanidade de quem também vive o que investiga.


    Aqui, as narrativas de dez facilitadoras de diferentes regiões do país se entrelaçam com reflexões feministas, teorias de gênero e a prática cotidiana dos grupos reflexivos. O resultado é um retrato raro e necessário: o das mulheres que se colocam na linha de frente da transformação das masculinidades, enfrentando pactos de silêncio, resistências estruturais e dinâmicas que, muitas vezes, as colocam em posições de vulnerabilidade e potência ao mesmo tempo.


    Este livro não é apenas sobre resultados de pesquisa. Ele é sobre corpos que escutam, vozes que se arriscam, afetos que se movimentam, histórias que se cruzam e sobre a coragem de permanecer em espaços onde a presença de mulheres desestabiliza.


    Ao longo das páginas, Sheila nos convida a ver o que normalmente fica fora dos relatórios institucionais: o impacto subjetivo, ético e emocional que esse trabalho produz nas facilitadoras; a importância da diversidade de vozes; e a urgência de supervisionar, cuidar e fortalecer as equipes que sustentam esses processos.


    Este é um livro que abre caminhos: para quem pesquisa, para quem atua nos grupos, para quem formula políticas públicas, para quem estuda gênero e masculinidades — e, sobretudo, para quem acredita que a transformação social acontece quando reconhecemos quem a põe em movimento.


    Que estas páginas honrem as mulheres que facilitam grupos e continuam abrindo frestas onde antes havia silêncio. Que inspirem novas práticas, novas pesquisas e novas formas de existir na luta por relações mais justas e humanas.


    Dr. Adriano Beiras 


    Professor do Departamento e do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Professor do Programa de Pós-graduação Interdisciplinar de Ciências Humanas da UFSC. Doutor Europeu em Psicologia Social pela Universidade Autônoma de Barcelona (UAB), Espanha. Coordenador do grupo de pesquisa Margen/UFSC. Vice-coordenador do grupo de pesquisa do CNPq NPPJ- Núcleo de Pesquisa em Psicologia Jurídica.
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    1. A sala está enfeitada


    Inicio este livro relembrando uma das cenas que presenciei ao longo de mais de dez anos de atuação com grupos reflexivos para homens acusados de violência doméstica. “A sala está enfeitada!” A metáfora lançada como brincadeira ou elogio, foi o primeiro chamado para que eu percebesse, com mais clareza, as camadas que atravessam o trabalho de profissionais mulheres nesses espaços. Naquele dia, quem aguardava para dar início ao encontro éramos três mulheres: eu, uma colega psicóloga e uma estagiária. Não havia profissionais homens presentes. E foi assim, convertidas em enfeites, que nossos corpos marcaram a presença no espaço físico — não como facilitadoras ou profissionais, mas como elementos acessórios, na função de compor um cenário. O que se enunciou não foi uma percepção individual de um dos participantes; mas um vestígio de um modo de pensar que estrutura relações, distribui funções e determina lugares possíveis para mulheres e homens.


    A sutil observação reforça que a violência contra as mulheres não é apenas a razão que fundamenta o grupo, mas ocorre também em discursos e na experiência em tempo real durante os encontros. Sair do lugar de enfeite (ou de diversos outros lugares subjugados) para produzir reflexão torna o caminho mais longo para profissionais mulheres.


    Enquanto isso, homens participantes relatam suas histórias também marcadas pela marginalização e subordinação aos ideais de masculinidades hegemônicas1. Apresentam angústia frente a modelos de masculinidade que poucos conseguem sustentar sem custo. É nesse cruzamento — mulheres profissionalmente deslocadas para lugares de fragilidade simbólica e homens tensionados por ideais hegemônicos — que se produz o campo reflexivo no qual este livro se inscreve. Um campo denso, construído pela percepção das assimetrias que se atualizam no discurso, nos gestos, na ocupação dos espaços.


    Os grupos reflexivos para homens constituem um cenário marcado pela diferenciação e categorização, cujos discursos e gestos enunciam o gênero, em suas intersecções, como determinantes nas relações de poder. É um pequeno recorte das relações cotidianas, amplificadas em uma proposta cuja função reflexiva revela o quão intensas e sutis podem ser as violências legitimadas pelo discurso das desigualdades de gênero. Concluo a descrição da cena com as palavras de Marilena Chauí (2013, p. 242): “A violência é o ar que respiramos!”


    Trago esse relato da minha experiência no trabalho com grupos reflexivos para homens, para lembrar o quanto podemos ser convocadas a experienciar as desigualdades relacionadas ao gênero na nossa prática profissional. A hipótese investigativa desta pesquisa relaciona-se aos impactos subjetivos, nas mulheres que atuam nos grupos para homens, como efeito da exposição aos discursos que reforçam as desigualdades sociais, especialmente relacionadas ao gênero e que, problematizados, podem enriquecer o debate sobre as masculinidades em sua articulação com a violência. Neste contexto, as facilitadoras2 são eleitas para um lugar de assimetrias, enquanto mulheres e enquanto “agentes” do estado. A horizontalidade neste processo dialógico é, à vista disso, um árduo e constante exercício.


    É como mulher cisgênero, psicóloga atuante em serviços públicos junto a situações de violência de gênero, facilitadora de grupos reflexivos, que me construo como pesquisadora. Iniciei minha trajetória profissional nas políticas públicas do Sistema Único da Assistência Social, em serviços que atendem as demandas de violência praticadas especialmente no contexto familiar contra mulheres, crianças, idosos e pessoas com deficiência (Brasil, 2005). Desde 2014 passei a facilitar grupos reflexivos para homens. Durante este período, vivenciei a resistência das equipes técnicas em executar as ações junto a esta demanda. Apesar da proposta despertar interesse e ser reconhecida como uma importante ação de enfrentamento à violência contra as mulheres, a falta de capacitações e o excesso de demandas de trabalho junto às vítimas, distanciam os/as profissionais desta prática. A parceria do serviço3 com o poder judiciário possibilitou maior consistência na execução dos grupos, já que um termo assinado pelos poderes judiciário e executivo firmou um compromisso com ações contínuas, exigindo esforços para que estas não fossem pontuais em uma determinada gestão. Durante estes anos, participei de equipes mistas (com mulheres e homens na facilitação) e de equipes formadas somente por mulheres, das áreas da psicologia e serviço social. Em paralelo, também acompanhei as mulheres vitimadas pela violência de gênero. Ao atuar em grupos reflexivos de gênero para homens e para mulheres foi preciso, além de buscar recursos teóricos e metodológicos das teorias feministas e de gênero, exercitar o acolhimento e o autocuidado.


    Em minha experiência no atendimento aos homens, presenciei posicionamentos discursivos que me afetaram enquanto mulher, enquanto alguém que aprendeu a se reconhecer com todos os enquadramentos que a construção desta identificação me conferiu. A facilitação dos grupos para homens me trouxe demandas de recursos teóricos e me confrontou aos meus dilemas pessoais, relacionados às dificuldades em estar inserida em uma cultura sexista. Os desafios dessa prática não seriam além dos presenciados em um setting terapêutico, não fosse o fato de que aquele pequeno espaço de reflexão grupal denuncia uma estrutura social macro de dominação, exploração e opressão, onde o gênero se instala, junto com outros marcadores de poder, de forma dinâmica, legitimando nos discursos, as desigualdades sociais.


    A visão binária, cisheteronormativa se mostra bastante evidenciada em espaços de grupos reflexivos para homens em situação de violência e pode se tornar difícil para as facilitadoras se deslocarem de um lugar de diferenciação e, seguindo a lógica sexista, de inferiorização. Facilitadoras mulheres podem facilmente serem invisibilizadas e objetificadas e, da mesma forma, pode se tornar difícil para um facilitador homem se deslocar do lugar de destaque e poder para o qual os discursos o tensionam. Assim, a violência contra as mulheres e os afetos percebidos e manejados pelas pessoas que atuam como facilitadores/as junto a grupos reflexivos para homens e que apontam para as implicações da participação das mulheres nestes espaços de facilitação, constituem os temas centrais dessa pesquisa.


    Pensar nas ações de enfrentamento às violências implica pensar em, pelo menos, três lugares, cujas categorias performatizam e traduzem os efeitos das hierarquias nas suas relações: autores de violência, facilitadoras(es) e vítimas das violências. Homens ou mulheres, brancos ou negros, quais os lugares prováveis de cada um desses sujeitos e o que isso diz sobre a nossa estrutura social? Assim como a reflexão que trago aqui é sobre a implicação da participação de mulheres na facilitação de grupos para homens, a presença ou ausência de mulheres negras é uma problematização que sobrepõe a discussão, especialmente diante dos dados descritos no Atlas da violência do IPEA4 (2021), que apontam que o risco relativo de uma mulher negra ser vítima de homicídio é 1,7 vezes maior do que o de uma mulher não negra. Assim, as discussões de gênero são atravessadas pelas questões de raça, pois conforme aponta Grada Kilomba (2019) as construções racistas baseiam-se na ideia de papéis de gênero e o gênero tem um impacto na construção de raça e na experiência do racismo (p. 94), produzindo o que a autora nomeia de racismo genderizado. Mulheres negras, portanto, são afetadas por múltiplas formas de opressão, cujas intersecções produzem efeitos específicos, não experienciados pelas mulheres brancas.


    Minha história de vida e atuação tem como cenário uma cidade no sul do Brasil, marcada pela colonialidade alemã e que empreende esforços para manter acesas suas origens coloniais em uma bucólica romantização da violência colonizadora. A hegemonia, neste contexto, está bastante relacionada com o quão próximo o sujeito está de sua origem europeia. Assim, descreve Lélia Gonzalez: “O racismo latino americano é bastante sofisticado para manter negros e índios na condição de segmentos subordinados no interior das classes mais exploradas, graças à sua forma ideológica mais eficaz: a ideologia do branqueamento”. (1988, p.73).


    Raça, classe e etnia são marcadores de desigualdades e hierarquização que operam junto com a categoria gênero nas relações de dominação e que na esfera da intimidade, maior palco de violência contra as mulheres, vão se apresentar de maneira entrelaçada, porém menos explícita. Isso porque a família nuclear eurocêntrica produz seres com gênero e sociedades generificadas, sendo este marcador a fonte primária de hierarquia e opressão, conforme aponta, de forma crítica, Oyèronké Oyèwumí (2004). Assim, considerando a força do eurocentrismo como formador dos ideais regulatórios, o gênero é a categoria da diferença na família nuclear ocidental e dela emergem os pilares do feminismo centrado na mulher branca ocidental. Estudos decoloniais, como indica Maria Lugones (2014), contribuem para um olhar além do imperialismo e da colonização, ampliando a pauta feminista para as opressões das mulheres não brancas. O destaque para o gênero neste estudo não é, portanto, desprovido do olhar crítico sobre as interposições de categorias e desigualdades que afetam desproporcionalmente as mulheres de acordo com os diversos marcadores sociais.


    Divergências teóricas entre importantes autoras apontam para a complexidade de uma definição conceitual de gênero, ao mesmo tempo que contribuem para a construção de um pensamento crítico sobre a temática. A exemplo, sobre o uso do gênero como categoria de análise histórica, Scott (1995) propõe uma dimensão relacional nesse conceito, de construção social das diferenças entre os sexos e em sua relação com o poder. A autora descreve que as forças que legitimam as diferenças sexuais não são fixas, sendo possível pensar em diferentes modos e possibilidades de subjetivação das hierarquias e desigualdades vivenciadas entre homens e mulheres. Nessa perspectiva, o gênero atravessa a história e constrói o poder a partir da distribuição assimétrica diferencial de poder, acarretando um acesso assimétrico para os gêneros, aos recursos materiais e simbólicos. O corpo, nesta perspectiva, é carregado de história, e a linguagem, pautada nos binarismos homem/mulher, masculino/feminino, sustenta os pilares que propagam as desigualdades e violências contra as mulheres.


    Em sua obra Problemas de Gênero (2003), Judith Butler traz a questão de gênero como uma subjetivação social, uma estilização repetida do corpo que performatiza a partir do discurso que o insere e assim o produz como uma verdade essencial. Para Butler não há essencialismo, o gênero é construído, fruto de uma produção social, temporal e sujeito a resistências. A linguagem, então, é fundamental na constituição do corpo, o discurso produz os efeitos por ele nomeados. A repetição estilizada e citacional de atos, gestos e signos performativos institui o gênero e materializa uma diferença sexual a serviço das normatizações e do imperativo heterossexual.


    Pensar de que forma ocorre essa subjetivação das desigualdades, do poder e do agenciamento, nos espaços de grupos reflexivos para homens, mobiliza algumas inquietações na minha atuação e que resultaram na minha proposta de pesquisa. Os grupos podem representar a ação autoritária e punitiva do estado, personificado na figura dos/as facilitadores/as que propõem a reflexão da manifestação legitimada de uma masculinidade agressiva (e é fato que nas políticas públicas o estado exerce sua função regulatória sobre os indivíduos) ou um espaço de cuidado e atenção, cujo enquadramento normativo referencia como funções ligadas ao feminino. Essas são algumas possibilidades de subjetivação. É recorrente o pensamento sobre qual é o meu lugar ético neste espaço, o lugar em que me posiciono e me assumo e aquele que me é de antemão oferecido. Este é um lugar de constantes revisões, uma imagem reconstruída a cada encontro, que serve de instrumento para revelação dos poderes que permeiam as relações sociais.


    A fim de exemplificar as possibilidades de subjetificação, descreverei situações vivenciadas nas relações entre a equipe de facilitadores/as e os participantes, anteriores ao início dos encontros. Não raras vezes, mulheres companheiras ou mães dos homens encaminhados para a participação, são quem realizam os contatos com a equipe e solicitam informações sobre o funcionamento do grupo, em lugar do homem, desencorajado por acreditar que possa ser hostilizado pelos/as profissionais. A entrevista inicial, por diversas vezes, é utilizada como espaço para a contextualização da violência, onde os autores relativizam as agressões praticadas e expõem posicionamentos sexistas apoiados pela naturalização das desigualdades, reivindicando cuidados e atenção da equipe pelo abandono da mulher e pela injustiça que teria resultado em sua condenação judicial. Esses primeiros contatos denunciam o quanto é desafiador e ao mesmo tempo necessário o investimento em produção de novos sentidos sobre as relações de gênero e as masculinidades em um espaço acolhedor e livre de julgamentos, cujas reflexões permitam o reconhecimento e a responsabilização dos participantes pelas práticas da violência de gênero.


    As relações de poder e as violências estão relacionadas com a construção social das masculinidades. Conforme aponta Raewyn Connell e James W. Messerschmidt (2013), os modelos de masculinidades violentas agem como um possível ideal de masculinidade e estão condicionados à dominação dos homens hegemônicos sobre as mulheres, sobre outros homens menos hegemônicos, negros, gays, transexuais, índios, pobres e todo aquele cuja existência simbolize resistência ou transgressão à norma. Por ser um modelo inalcançável, a busca pela masculinidade ideal é sempre inacabada, um processo constante de esforço pela aprovação masculina.


    A ruptura com a violência de gênero está associada à mudança no âmbito das experiências da constituição das masculinidades e feminilidades, que são reforçadas e instituídas constantemente através das práticas institucionais, inscritas em uma economia do poder que gerencia a sociedade em função de modelos narrativos universais. Connell e Messerschmidt (2013) indicam que a violência de gênero responde a um padrão de práticas, mas que em novos contextos pode não ser válida e essa versão de masculinidade fica exposta a questionamentos, demandando uma revisão das identificações masculinas.


    Homens autores de violência contra as mulheres podem apresentar sofrimento diante das controvérsias de um contexto social que enuncia ideais sociais de masculinidades violentas ao mesmo tempo em que o elege como indivíduo agressor. O ato violento é socialmente condenável, no entanto, há pouca disposição para pensá-lo em conexão com uma cultura sexista, isso porque esse pensamento demanda a revisão das formas de se conceber o gênero e as hierarquias e privilégios decorrentes dessa categorização.


    Os grupos reflexivos são uma prática alternativa de enfrentamento à violência contra as mulheres. No Brasil, homens acusados deste tipo de violência podem ser encaminhados judicialmente para acompanhamento em serviços públicos e inseridos em grupos reflexivos de gênero e atendimentos individualizados, conforme prevê a Lei Maria da Penha em relação aos autores de violência de gênero em seu artigo 225: “VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação; e VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento individual e/ou em grupo de apoio”. A partir daí abre-se um vasto campo de estudo de métodos e intervenções que possam contribuir no processo reflexivo grupal, cujo arcabouço teórico-metodológico deve estar conectado com as teorias feministas, teorias de gênero, estudos das violências de gênero e das masculinidades, em suas interlocuções.


    A realização de grupos não se configura uma prática inerente às intervenções dos equipamentos da assistência social ou de qualquer outro setor do poder executivo, ela depende de uma organização interna, desejo das/os profissionais e incentivo por parte da equipe gestora, para além da existência da demanda sempre crescente e pressões da esfera jurídica para quem o encaminhamento dos autores da violência contra as mulheres se configura como resposta efetiva de responsabilização pelo ato criminoso. Não há consenso sobre a quem recai a responsabilidade sobre a execução dos grupos, podendo ocorrer por iniciativa do poder judiciário, poder executivo, delegacias, universidades ou por organizações da sociedade civil (Beiras et al, 2021).


    Os grupos reflexivos de gênero dos quais tive acesso enquanto facilitadora, foram implementados dentro de um Centro de Referência Especializado da Assistência Social e se inspiram na proposta metodológica do Instituto Noos6, o que significa que eles objetivam oferecer um espaço de convívio que valoriza a diversidade por meio do diálogo, problematização e questionamentos, a partir da postura reflexiva dos/as facilitadores/as. A metodologia descrita por Beiras e Bronz (2016) é pautada no construcionismo social, nos estudos de gênero, nos feminismos pós-estruturalistas, na teoria sistêmica, ecológica e complexa e na educação popular de Paulo Freire. Nessa perspectiva, a violência entre homens e mulheres é vista como resultado de um contexto cultural, construído historicamente pela linguagem, e conta com a participação ativa dos indivíduos em sua constituição, em uma influência mútua entre a esfera social e a subjetividade individual (Beiras & Bronz, 2016).


    As bases epistemológicas dos feminismos pós-estruturalistas e do construcionismo me acompanham da prática à pesquisa. Para compreender as nuances da relação construída entre facilitadoras mulheres e homens em situação de violência de gênero e como ambos se afetam, é necessário, a exemplo do construcionismo, seguir um caminho de desestabilização das naturalizações, das verdades universais e possibilitar questionamentos e negociação de sentidos para a construção de uma realidade localizada. Os feminismos pós-estruturalistas convidam a observar as subjetividades que envolvem as percepções de si e do outro a partir da potência do gênero em sua fluidez e das forças disciplinadoras que, ao contrário, assentam a ideia de constância e congelamento dessa categoria, estabelecendo junto com outras fontes de opressão como raça, classe, colonialidade, religião, capacidades físicas e expressões diversas de sexualidades, as relações de poder (Beiras & Bronz, 2016).


    É fundamental pensar o lugar da facilitação para o alcance dos objetivos dos grupos. Segundo Beiras e Bronz (2016), a experiência do/a facilitador/a pode servir como possível referência para propiciar a reflexão, atentando-se ao seu próprio processo de transformação em relação à reflexão dos outros, procurando, na horizontalidade, promover a produção de novos sentidos a partir da participação e diálogo coletivo. Ser mulher nestes espaços de facilitação é funcionar como uma espécie de “radar” das violências invisibilizadas, atentando-se para as narrativas que expressam a violência de gênero, das formas mais evidentes às mais sutis, as quais podem passar despercebidas por um facilitador homem. Promover reflexões a partir da objetificação da mulher (mulheres enfeites) pode ser bastante desafiador, já que requer a visibilidade de violências não reconhecidas como tal. Enquanto facilitadora mulher, revisito as experiências da violência de gênero a cada encontro e as devolvo à reflexão coletiva para que sejam vistas sob diferentes ângulos.


    Eu construo esta pesquisa com o olhar da experiência que me construiu, ciente de que esta não é a evidência incontestável que fundamenta o conhecimento, mas sim aquilo que busco investigar. Como aponta Joan Scott (1999), ao se considerar a experiência, faz-se necessário considerar como se constroem a visão dos sujeitos, de forma distinta e estruturada pela linguagem e pela história. Nos termos da autora, a experiência que eu descrevo é a minha história e a linguagem é onde a enceno. Não falo de uma experiência que me pertence, mas que me constitui. Assim, minha construção narrativa é localizada, contextualizada. Esta é uma dimensão ativa da concepção de experiência, pois considera os processos históricos, a lógica e o funcionamento dos mecanismos repressores, que por meio do discurso, produzem a experiência. Scott (1999) indica que a historicização da experiência está implicada com a historicização das identidades e, por consequência, com menor probabilidade de engendramento dos sujeitos em matrizes genderizadas. A construção, portanto, da minha identidade junto a diversos marcadores sociais, constrói a experiência que vivencio e descrevo no contexto de facilitação de grupos.


    Alguns episódios marcaram minha passagem na facilitação de grupos e minha expectativa ao transcrever algumas delas é aproximar o/a leitor/a da dimensão de possibilidades, desafios e também angústias que a prática pode suscitar nos profissionais. Em um dos encontros, surgiu a seguinte narrativa: “Mulheres não são como cachorros”. A comparação vinda de um jovem participante do grupo já renderia uma vasta reflexão sobre desumanização das mulheres, porém ele prossegue justificando sua afirmação: “ Os cães sempre estão do nosso lado, mesmo que a gente agrida, os maltrate, eles continuam nos amando, são fiéis. As mulheres não, elas nos denunciam, são rancorosas.” O lugar hegemônico de quem subalterniza mulheres (e cães) é também um lugar de constante reivindicação para a manutenção desse status, da hierarquia, da assimetria e coisificação do outro. Como propõem Beiras e Cantera (2014), no trabalho grupal, é importante conhecer a construção de narrativas dominantes, de uma subjetividade idealizada de masculinidades, e projetar um olhar de estranheza a determinadas construções sociais a fim de dar visibilidade a formas diversas de ser e estar no mundo, além de desconstruir naturalizações e o domínio de lógicas opressoras (p.34). Este exemplo traduz um desafio do processo reflexivo grupal, qual seja de questionar e colocar em xeque discursos hegemônicos e normativos dos interlocutores que se apresentam socialmente autorizados a subalternizar em prol da manutenção de um lugar de privilégios.


    A implementação dos grupos reflexivos de gênero pode ampliar as perspectivas para ressignificação dos ideais hegemônicos e das relações sociais e permitir a construção de relacionamentos mais saudáveis. Conforme aponta o mapeamento realizado por Beiras, Martins, Sommariva e Hugill (2021), essa prática vem ganhando atenção nos espaços jurídicos e nas políticas públicas, mediante ação da lei e necessidade de respostas para os altos números de casos de violência contra as mulheres, sobretudo diante das crises sociais, políticas e econômicas as quais estamos vivenciando e que afetam os sujeitos e as relações e reforçam as desigualdades. Entre estas iniciativas, destaco aqui aquelas desenvolvidas nos serviços do poder executivo, marcados pela presença majoritária de profissionais mulheres7, exercendo funções nas áreas de psicologia, serviço social, pedagogia, entre outras menos frequentes.


    Assim, a realidade que se mostra, é, de um lado, o grande número de homens encaminhados para esta ação (conforme
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que acontece quando mulheres ocupam a po-

sicdo de facilitadoras em grupos formados por

homens que praticaram violéncia? Como elas

lidam com resisténcias, tensdes e com a forca
dos discursos que reforcam desigualdades de género? E, so-
bretudo, o que essas experiéncias revelam sobre as masculi-
nidades, sobre o sistema que as sustenta e sobre o lugar das
mulheres nesse enfrentamento?

Neste livro, Sheila Fagundes Isleb mergulha no universo dos
grupos reflexivos de género, um dispositivo previsto na Lei
Maria da Penha que busca incentivar homens a confrontarem
suas praticas e crengas. Mais do que analisar o funcionamento
desses grupos, a autora desloca o foco para quem pouco apare-
ce: as mulheres que conduzem esse processo.

A partir das narrativas de dez facilitadoras de diferentes regi-
oes do pais, Sheila revela um cenario de complexidade emo-
cional, politica e ética. Sdo historias que expdem o peso da
violéncia estrutural, mas também a forca de profissionais que,
atravessadas por suas proprias vivéncias de género, sustentam
encontros capazes de gerar deslocamentos profundos.

Ao entrelacar teoria, pratica e experiéncia pessoal, a autora
apresenta uma leitura critica sobre as masculinidades hegemo-
nicas e mostra como género, raga e sexualidade moldam e de-
safiam a atuacgdo dessas mulheres. Sensivel, contundente e ne-
cessdrio, este livro evidencia que transformar masculinidades
¢ um trabalho coletivo que exige coragem, escuta e presenga.
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